
Resenha da ata da 6a Reunião Ordinária 
do Conselho Deliberativo

Realizada em 30 de julho de 2020 – por videoconferência

Declarada aberta a 6a Reunião Ordinária 
do Conselho Deliberativo, por videocon-
ferência, sob o comando do Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Paulo 
César Corrêa Borges; da Vice-Presidente, 
Conselheira Rosy Maria de Oliveira; do 
1o Secretário, Conselheiro Edson Toshio 
Kubo; e da 2a Secretária, Conselheira Es-
ter Miriam Belo Rodrigues, realizada por 
videoconferência, em razão da quarentena 
imposta pela pandemia do coronavírus, 
Covid-19, com o isolamento social. O Pre-
sidente do Conselho Deliberativo, Paulo 
César Corrêa Borges, saudou a todos, co-
municando que encaminhou o “Informe 
dos Conselheiros”, elaborado pela Direto-
ria Executiva, a pedido da Mesa do Conse-
lho Deliberativo em reunião com a Direto-
ria Executiva para manter os conselheiros 
e as conselheiras informados, ressaltando 
que aquele relatório será elaborado e en-
caminhado, mensalmente, tratando do 
andamento das obras e de vários assuntos 
do interesse da gestão e dos(as) Conselhei-
ros(as). Informou que a Diretoria esclare-
ceu que, inicialmente, fará o encaminha-
mento restrito aos membros do Conselho 
Deliberativo. Com relação à condução dos 
trabalhos, esclareceu as mesmas orienta-
ções já prestadas nas reuniões anteriores.

O Presidente do Conselho Fiscal, Con-
selheiro Luiz Sérgio Schiachero, saudou a 
todos, e o Presidente do Conselho Delibe-
rativo, Paulo César Corrêa Borges, saudou 
a todos e aos aniversariantes do mês, na 
pessoa da Conselheira Maria Regina Freire 
Martins. A Conselheira Rosy Maria de Oli-
veira, Vice-Presidente, saudou a todos. 

O Presidente do Conselho Deliberativo, 
Paulo César Corrêa Borges, fez uma home-
nagem especial à Conselheira Rosely Du-
arte Correa, eleita Presidente da Comissão 
de Economia e Finanças, após a saída por 
motivos particulares do Conselheiro Edu-
ardo Primo Curti, tornando-se a primeira 
Conselheira a presidir essa Comissão.

Inversão da Ordem dos 
Trabalhos

Foi aprovada a inversão da pauta dos 
trabalhos, a ser seguida logo após a aprecia-
ção e a votação da ata da reunião anterior.

Ordem do Dia
Processo CD 5/2020 – Manifestação 

do Conselheiro Feres Sabino, encaminha-
da por e-mail, sobre o Ofício GP 66, de 
22.05.2020 – Portaria 5/2020. O Conselhei-
ro Antonio Luís Pires Neto, Presidente da 
Comissão de Justiça, saudou a todos e fez 
a apresentação de seu parecer de forma 
resumida: A Mesa Diretora acenou para o 
teor do art. 55, “a”, do Estatuto da AFPESP. 
Não são todos os atos normativos editados 
pelo Presidente da Diretoria Executiva que 
devem ser submetidos previamente à apro-
vação do Conselho Deliberativo. Em suma, 
ao exame que compete a esta Comissão de 
Justiça, reiterando admiração ao ilustre 
Conselheiro Feres Sabino e elevado respei-
to à proposta formulada no presente pro-
cesso, este parecer firma a conclusão de que 
a Portaria 05/2020, nos termos em que foi 
editada, não tem a validade condicionada 
à prévia aprovação deste egrégio Conselho 
Deliberativo. Os dez artigos dessa Portaria 
na verdade se referem a providências inter-
nas e administrativas, no âmbito da Dire-
toria Executiva, mais parecendo ordens de 
serviço a serem cumpridas pelos servidores 
ligados a ela. Em votação o Plenário rejei-
tou a Proposta do Conselheiro Feres Sabi-
no, nos termos do parecer da Comissão de 
Justiça, com declaração de voto do propo-
nente que entendia que a Portaria 05.2020 
da Diretoria Executiva deveria ser aprovada 
pelo Conselho Deliberativo.

Processo 149/2019 – Associados ine-
legíveis. A Diretoria Executiva tem, por 
força do Estatuto, a atribuição para fazer 
admissão ou exclusão de qualquer associa-
do do quadro associativo, razão pela qual 
não caberia ao Conselho deliberar a res-
peito. Essa foi a posição do Presidente do 
Conselho Deliberativo, Conselheiro Paulo 
César Corrêa Borges, que encaminhou o 
processo às Comissões de Justiça e de As-
suntos Regimentais e Estatutários, para os 
respectivos pareceres. Foi ressaltado que 
o 2o Vice-Presidente da Diretoria Executi-
va enfatizou que até 12 de janeiro de 2019 
seriam 1.621 associados inelegíveis, sendo 
153 os inadvertidamente ingressos na atu-
al gestão, que já foram notificados para fins 
de exclusão do quadro, consoante a alínea 

“a” do Artigo 11 do Estatuto Social, e foram 
autorizadas as restituições devidas por va-
lores pagos até o mês de maio de 2019. É 
a consideração do Coordenador da Chefia 
do Gabinete, Luiz Manoel Geraldes, em 29 
de abril de 2019. O Conselheiro Cássio Ju-
venal Faria, relator da Comissão de Justiça, 
informou não ser mesmo da competência 
do Conselho deliberar pela exclusão dos as-
sociados admitidos irregularmente, porque 
tal matéria é da competência exclusiva da 
Diretoria Executiva, e, quanto à alternativa 
sugerida pela Diretoria Executiva, muito 
menos compete ao Conselho Deliberativo 
referendar admissões concretizadas, com 
patente violação do Estatuto Social. Cabe 
ao Conselho Deliberativo “deliberar” sobre 
as matérias de sua competência, definidas 
no Estatuto Social (art. 55). O Conselho 
Deliberativo não é um órgão consultivo de 
como deve a Diretoria Executiva exercer 
suas competências, tanto quanto definidas 
essas competências no Estatuto Social (art. 
62). Por sinal, em tempos recentes, a Dire-
toria Executiva exerceu a sua competência 
definida na alínea “e” do art. 62 do Estatu-
to Social (qual seja, a dispensa de grande 
número de empregados), e não consta que 
tenha sugerido que o Conselho Delibera-
tivo previamente examinasse o mérito das 
dispensas, das quais os membros do Con-
selho só tomaram conhecimento muito 
tempo depois de concretizadas. O parecer 
desse Relator, é no mesmo sentido da con-
clusão da egrégia Presidência, inviabilidade 
de qualquer decisão plenária do Conselho 
Deliberativo. No parecer da Comissão de 
Assuntos Estatutários e Regimentais, seu 
Presidente, Conselheiro Feres Sabino, con-
cordou com as conclusões de que realmente 
é da competência da Diretoria Executiva a 
decisão a ser tomada quanto aos associados 
inelegíveis. O Conselheiro Antônio Arnosti 
elogiou o relatório do Presidente do Con-
selho Deliberativo, bem como os relatórios 
das comissões permanentes. O Plenário 
aprovou a devolução do processo à Direto-
ria Executiva, por unanimidade. 

Proposta da Mesa Diretora do Conse-
lho Deliberativo. Formação de Comissão 
Especial para elaboração de projeto de 
resolução para regulamentação de gastos 



e reembolso das despesas realizadas no 
exercício das funções e no interesse das 
atividades do Conselho Deliberativo – 
Art. 55, “m”, primeira parte, do Estatuto 
da AFPESP, art. 15, XXXVI, arts. 21 e 24, 
XVII do Regimento Interno do Conse-
lho Deliberativo. Com prazo de sessenta 
dias para a apresentação da proposta, foi 
aprovada por unanimidade sua composi-
ção como segue: Conselheira Rosy Maria 
de Oliveira, Presidente; Conselheira Giu-
liana Angela Palumbo; Conselheiro Edi-
son Pinceli; Conselheiro José Luiz Rocha; 
Conselheiro Miguel Angelo Paccagnella; 
Conselheiro Matheus Falconi Filho; e Con-
selheira Zilda Maria Mendes Falqueto. A 
Conselheira Rosy Maria de Oliveira escla-
receu que o intuito é padronizar as despesas 
e as notas recebidas pela Mesa do Conselho, 
com o princípio da transparência, unifor-
mizando os procedimentos e facilitando a 
liberação dos valores. O Conselheiro Feres 
Sabino achou uma providência extraordi-
nariamente oportuna, ficando assegurada a 
autonomia do nosso Conselho, e enfatizou 
que o Conselho tem que assumir uma estru-
tura autônoma para fazer uma fiscalização 
sempre mais rigorosa, evoluindo para uma 
exigência importante e absoluta. Aprovada 
por unanimidade.

Indicação da Conselheira Rosely Duar-
te Corrêa, em complemento à proposta da 
Conselheira Vera Lúcia Pinheiro Morga-
do, de revisão do Flex Reserva para maior 
abrangência de atendimento aos associa-
dos. Propôs vários critérios para utiliza-
ção das unidades de lazer. Foi aprovada 
por unanimidade. 

Proposição da Conselheira Edna Pe-
droso de Moraes de voto de pesar, antes 
do início de nossas reuniões, com um mi-
nuto de silêncio em homenagem a todos 
que passaram para o plano espiritual e 
que estavam na linha de frente no comba-
te ao coronavírus: médicos, enfermeiros, 
motoristas de ambulância, bombeiros do 
SAMU, técnicos de enfermagem, e presta-
dores de serviços nos hospitais. Aprovada 
por unanimidade.

Indicação da Conselheira Vera Lúcia 
Pinheiro Morgado para que a Diretoria 
Executiva estenda até o final do ano os 
benefícios oferecidos aos funcionários de-
mitidos em função da pandemia, especial-
mente o convênio médico e a cesta básica. 
A Conselheira Vera Lúcia Pinheiro Morga-
do disse que, na verdade, o seu celular foi 
inundado de pedidos de ex-funcionários, 
principalmente sobre o seguro saúde e a 
cesta básica. Aprovada a indicação para de-
cisão da Diretoria Executiva.

Solicitação do Conselheiro Feres Sa-
bino à Diretoria Executiva da relação 
completa dos diretores, coordenadores e 
gerentes, e quem mais sejam beneficiários 
como possuidores do cartão corporativo, 
indicando nome completo, função, remu-
neração e o extrato de cada mês, a partir 
de janeiro de 2019. A Conselheira Vera 
Lúcia Pinheiro Morgado lembrou que, na 
verdade, não seríamos voluntários, já que 
temos as despesas pagas. O Conselheiro 
Edison Pinceli disse que se estendesse tal 
solicitação para todas as diretorias ante-
riores, desde quando foi instituído o cartão 
corporativo. A Conselheira Ester Miriam 
Belo Rodrigues informou que ficou à frente 
da Coordenadoria de Assistência à Saúde, 
por cinco anos, e também nunca teve car-
tão corporativo. Aprovada a solicitação das 
informações à Diretoria Executiva.

Solicitação da Conselheira Vera Lúcia 
Pinheiro Morgado, à Diretoria Executi-
va, de esclarecimentos quanto ao cartão 
corporativo, seu valor disponibilizado à 
Diretoria e aos Coordenadores. A Con-
selheira Vera Lúcia Pinheiro Morgado dis-
se que é uma questão de transparência. A 
Conselheira Elvira Stippe Bastos informou 
que é Coordenadora atualmente e está na 
diretoria há quarenta anos, e nunca teve 
esse tal cartão. A Conselheira Meire Eveli 
Tamen informou que nunca teve esse car-
tão corporativo. Aprovada a solicitação de 
informações à Diretoria Executiva.

Proposição da Conselheira Helena 
Niskier para a utilização do restante da 
hospedagem de quem se encontrava em 
uma Unidade de Lazer em 20 de março, e 
foi obrigado a interromper a hospedagem. 
Propôs que o prazo para a utilização dos 
créditos fosse ampliado para dois anos, a 
partir da reabertura das Unidades de La-
zer. A Conselheira Helena Niskier informou 
que vários associados comunicaram que es-
tavam com créditos e eles foram contados a 
partir de 1o de julho, por trinta dias e consi-
derando que estamos com apenas três uni-
dades abertas. Aprovada a proposta.

Solicitação da Conselheira Vera Lúcia 
Pinheiro Morgado em reiteração ao pe-
dido de informações sobre os dados dos 
salários, por cargos e funções pagos aos 
funcionários de TI, Gestão de Pessoas, e 
Controladoria, tendo em vista que na so-
licitação anterior a Diretoria Executiva se 
negou a fornecer os dados da forma como 
foram solicitados. A Conselheira Vera Lú-
cia Pinheiro Morgado disse que não era 
curiosidade, mas uma informação sobre es-
ses setores interligados, que são a alma da 
Associação. Aprovada a proposta.

Solicitação de informações do Conse-
lheiro Orestes Gir Júnior de explicação ou 
justificativa para o fato de os associados 
encontrarem todos os sábados já reser-
vados ao tentar um período de estada. O 
Conselheiro Orestes Gir Júnior disse que 
estava tentando marcar sua reserva para a 
Unidade de Serra Negra em seu aniversário, 
em agosto, mas encontrou todos os sába-
dos desse mês já reservados isoladamente. 
Aprovada a proposta.

Requerimento do Conselheiro Feres 
Sabino destinado à Diretoria Executi-
va para que envie nome, função e venci-
mentos com eventuais vantagens de todo 
e qualquer servidor da Associação, sob 
pena de serem eles apurados mediante 
comissão especial constituída pelo Con-
selho, que deve analisar atos da Diretoria, 
para sua eventual destituição. A Conse-
lheira Vera Lúcia Pinheiro Morgado disse 
que é uma solicitação que ela já havia feito. 
Aprovada a proposta para solicitação das 
informações.

Solicitação da Conselheira Vera Lúcia 
Pinheiro Morgado para ser disponibiliza-
da cópia das 31 atas, e não somente da de 
número 31, como foi oferecida, referentes 
à dispensa de contingente expressivo de 
colaboradores. A Conselheira Vera Lúcia 
disse estar com desconforto com relação à 
dispensa de quase 50% de nosso contingente 
de empregados. A Conselheira Maria Edna 
Silva Roza informou ter um documento em 
que os associados fazem exatamente esse 
questionamento e até entenderiam que o 
nosso Conselho estaria conivente com a atu-
ação da Diretoria Executiva, nas demissões. 
Após os debates, a proposta foi aprovada.

Proposição da Conselheira Rosely Du-
arte Corrêa para que seja implementado 
um portal de acesso no site da AFPESP, 
com uma rede interna de acesso, ao qua-
dro associativo, ao Conselho Deliberativo 
e suas Comissões Permanentes, ao Con-
selho Fiscal, aos funcionários, com níveis 
de acesso específicos a cada público, por 
meio de senha, para acesso a regulamen-
tos e normas administrativas; ordens de 
serviços e instruções, portarias; execução 
financeira e orçamentária; organogra-
ma administrativo; relatórios de ativi-
dades mensais do Conselho Deliberativo 
e Fiscal; e demais assuntos de interesse 
associativo. Referida implementação de-
verá ser objeto de estudos pela Comissão 
Especial do hotsite, instituída pela Porta-
ria no 2/2020 do Conselho Deliberativo. 
O Presidente do Conselho Deliberativo, 
Conselheiro Paulo César Corrêa Borges, 
relatou que a Diretoria Executiva já tinha 
informado que na Intranet da AFPESP são 



fornecidas tais informações e, pelos compu-
tadores internos, na Sede, os Conselheiros 
podem ter acesso. Acrescentou que a Dire-
toria Executiva iria analisar a possibilidade 
de viabilizar também o acesso remoto para 
os(as) Conselheiros(as), a pedido da Mesa 
do Conselho. A Conselheira Rosely Duar-
te Corrêa disse que a proposta dela era um 
pouco maior, com relação à elaboração dos 
regulamentos e relatórios, mas ao que tam-
bém já foi dado andamento. O Conselheiro 
Fernando José Tamburo informou que a 
ideia de nosso hotsite era exatamente essa. 
A proposta foi aprovada.

Pequeno expediente 
Pedido de dispensa de leitura das cor-

respondências expedidas, correspondências 
recebidas, e também do relatório de saúde 
dos conselheiros afastados, já encaminha-
dos para conhecimento. A Conselheira Ester 
Mirian Belo Rodrigues fez um comentário 

sobre a Conselheira Maria Rosa Ascar, rela-
tando que ela estava muito bem de saúde. 

Breves comunicados 
O Presidente do Conselho Deliberativo, 

Conselheiro Paulo César Corrêa Borges, 
comunicou que o Conselheiro Paulo Lucas 
Basso, por motivos particulares, pediu para 
deixar a Comissão de Economia e Finanças, 
assumindo a suplente Conselheira Rose-
mari Braga do Rosário, e, em substituição 
ao Presidente da mesma Comissão, o Con-
selheiro Eduardo Primo Curti, assumiu a 
suplente, Conselheira Maria Auxiliadora 
Murad. Foi eleita como Presidente, pelos 
membros da comissão, a Conselheira Ro-
sely Duarte Corrêa. Também, o Presiden-
te do Conselho Deliberativo, apresentou a 
planilha de gastos do Conselho Deliberati-
vo, por mês de competência, desde janeiro 
de 2019, quando era Presidente o Conse-
lheiro Ruy Galvão Costa. 

A Conselheira Rosy Maria de Oliveira, 
Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, 
fez a leitura dos aniversariantes do mês.

O 1o Secretário do Conselho Delibera-
tivo, Edson Toshio Kubo, fez a leitura das 
datas comemorativas.

O Conselheiro Paulo Lucas Basso fez uma 
breve homenagem à Conselheira Rosely Du-
arte Corrêa, como a 1a mulher presidente da 
Comissão de Economia e Finanças. 

Antes de encerrar a reunião, o Presiden-
te do Conselho Deliberativo, Conselheiro 
Paulo César Corrêa Borges, observou um 
minuto de silêncio em homenagem pós-
tuma àquelas pessoas que trabalhavam na 
área da saúde, servidores públicos ou não, 
lutando contra a pandemia da Covid-19, e 
ainda a todas as pessoas vítimas desse mal, 
em razão da desestruturação do sistema de 
saúde, no Brasil, para seu enfrentamento de 
modo eficaz.


